
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.883 - AM (2017/0138531-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : INSTECOL-COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA  - AM003467 

 LUIZ FELIPE BRANDÃO OZORES  - AM004000 
 FERNANDA DE ANDRADE REBOUÇAS MACHADO  - 

AM008450 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADOR : DAVID MATALON NETO E OUTRO(S) - AM003934 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 14, II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 620 
DO CPC/73. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF.

I - Determinou-se a complementação das razões dos embargos de 
declaração. A determinação não foi atendida pela parte ora embargante. Assim, 
os embargos devem ser conhecidos como agravo interno.

II - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da 
legislação processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, 
processamento e pressupostos de admissibilidade dos recursos as regras do 
Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do 
Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

III - Sobre a alegada violação do art. 14, II, do CPC/1973, 

verifica-se que no acórdão recorrido não foi analisado o conteúdo do referido 
regramento, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que 
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência 
dos enunciados sumulares n. 282 e 356 do STF.

IV - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente 
pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o 
suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos. 

V - Quanto à alegada violação ao art. 620 do CPC/1973, 
observa-se que é vedada a análise da aplicação do princípio da menor 
onerosidade, tendo em vista ser necessária incursão na seara fática probatória, 
o que atrai o teor da súmula 7/STJ.

VI -  No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
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Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

VII - Conforme a previsão do art. 255 do RI/STJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF.

VIII - Embargos conhecidos como agravo interno. Agravo interno 
improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
recebeu os embargos de declaração como agravo interno e negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.883 - AM (2017/0138531-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 
especial interposto por INSTECOL-COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA, 
com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, assim ementado:  

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - 
NOMEAÇÃO DE BENS A PENHORA - IMÓVEL SITUADO EM COMARCA 
DIVERSA - RECUSA DO CREDOR - PENHORA ON LINE - POSSIBILIDADE - 
PENHORA DE DINHEIRO - PREFERÊNCIA LEGAL PREVISTA NO ART. 655- A 
DO CPC E ART. 11 DA LEI 6.830/1980. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

- Legítima é a recusa do credor em aceitar bem que desobedece a ordem 
de gradação definida em lei, ainda mais se este não lhe traz imediata liquidez.

- A penhora on line é possível, sendo obedecida a ordem de preferência 
estabelecida no artigo 11 da Lei n° 6.830/1980, que indica o dinheiro como o 
primeiro bem a ser objeto de penhora.

- Recurso conhecido e desprovido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 620 do 
CPC/1973, alegando, em síntese, que o julgador deixou de atender à previsão do referido 
regramento erigido para que seja escolhido o meio menos gravoso ao devedor.

Afirma ainda que desobedecido o princípio da boa fé processual foi ofendido o 
art. 14, II, do CPC/1973.

Aponta, finalmente, dissídio jurisprudencial, alinhando o acórdão recorrido e o 
AgRg no Ag 483789/MG, julgado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no artigo 255, § 4º, I, do RI/STJ não conheço do recurso especial. ".

Opostos embargos de declaração determinou-se que a parte complementasse 

as razões recursais.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 
civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 
admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 
fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Sobre a alegada violação do art. 14, II, do CPC/1973, verifica-se que no 
acórdão recorrido não foi analisado o conteúdo do referido regramento, nem foram opostos 
embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 
prequestionamento. Incidência dos enunciados sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis:

Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento.

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 
dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 
meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 
provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Quanto à alegada violação ao art. 620 do CPC/1973, observa-se que é vedada 
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a análise da aplicação do princípio da menor onerosidade, tendo em vista ser necessária 
incursão na seara fática probatória, o que atrai o teor da súmula 7/STJ.

Sobre o assunto, confiram-se:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. PENHORA. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRECATÓRIO NO CASO DE ANUÊNCIA DO CREDOR. 
POSSIBILIDADE.

1. Recurso especial em que se discute possibilidade de substituição do bem 
penhorado que havia sido nomeado pela ora recorrente pela penhora de crédito de 
precatório.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem considerado 
possível, desde que não haja recusa pelo exequente, a penhora de crédito a ser pago 
por meio de precatório. Nesse sentido: AgRg no AREsp 533.681/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, 
DJe 10/09/2014.

3. O Tribunal de origem declarou que a substituição atende aos princípios 
da continuidade da empresa e da menor onerosidade ao devedor. Reformar tal 
entendimento encontra óbice na súmula 7 desta Corte Superior.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1532063/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE 
BENS À PENHORA. SUBSTITUIÇÃO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. Verificar a possibilidade da alteração da ordem legal da penhora, se  
estava  ou  não justificada pelas particularidades apresentadas, assim  como  definir o 
meio menos oneroso para ser efetivada demanda necessariamente  a  incursão na 
seara fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 
termos do que dispõe a Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 904.380/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 20/10/2016)

 

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 
Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 
entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 
alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RI/STJ, é de rigor a caracterização das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 
tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 
dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 
284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
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EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos 
como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, 
pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, 
está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, 
exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já 
tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o 
respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal 
local atendeu todos os requisitos necessários para a aplicação da norma jurídica.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1656510/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 08/05/2017)

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.

I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no caso  
concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de Forquetinha,  ora  
requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o desmembramento  das  aquisições, 
com vistas a "escapar" da exigência de  licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  

II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 
"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem observar a 
exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer dos exercícios  de  
2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de medicamentos e produtos 
farmacêuticos de forma fragmentada, causando lesão ao erário público, eis que pelo 
Município de Forquetinha foram suportados   preços  médios  superiores  àqueles  
pagos  por  outros municípios  próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento do 
tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele fazia 
parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  demandado  
tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos ultrapassava o valor   
máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  que  o procedimento  licitatório  
via  pregão eletrônico gerava economia ao erário,  situação  que  evidencia  o  agir  
no mínimo culposo - pela desídia  com o dinheiro público - do então Prefeito 
Municipal. Nesse contexto,   prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade 
administrativa  que  causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  
suficiente  para  a  sua  caracterização a presença de culpa".
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IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 
execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  prova  
dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  ordinárias,  no  
âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  fático do processo, 
atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem  
 recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos  
legais  e  regimentais  (art.  541,  parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  
inciso  III  do  art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 940.174/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 27/04/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0138531-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.677.883 / AM

Números Origem:  00039475520158040000  00143510520148040000  08322155920108040001  
143510520148040000  39475520158040000  40015340620128040000

PAUTA: 14/08/2018 JULGADO: 14/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTECOL-COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA  - AM003467 

 LUIZ FELIPE BRANDÃO OZORES  - AM004000 
 FERNANDA DE ANDRADE REBOUÇAS MACHADO  - AM008450 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADOR : DAVID MATALON NETO E OUTRO(S) - AM003934 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTECOL-COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA  - AM003467 

 LUIZ FELIPE BRANDÃO OZORES  - AM004000 
 FERNANDA DE ANDRADE REBOUÇAS MACHADO  - AM008450 

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADOR : DAVID MATALON NETO E OUTRO(S) - AM003934 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo interno e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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